
Capítulo III

DO FUNDO MUNICIPAL DOS DIREITOS DA CRIANÇA E DO
ADOLESCENTE

Art. 9° Fica criado o Fundo Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente, que
será co-gerido e administrado pelo Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do
Adolescente e pela Secretaria de Finanças.
§ 1o O Fundo tem por objetivo facilitar a captação, o repasse e a aplicação de recursos
destinados ao desenvolvimento das ações de atendimento à criança e ao adolescente.
§ 2° As ações de que trata o parágrafo anterior referem-se prioritariamente aos
programas de proteção especial à criança e ao adolescente em situação de risco social e
pessoal, cuja necessidade de atenção extrapola o âmbito de atuação das políticas sociais
básicas
§ 3° O Fundo Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente será constituído:
I - pela dotação consignada anual mente no orçamento do Município;
II - pelos recursos provenientes dos Conselhos Estadual e Nacional dos Direitos da
Criança e do Adolescente;
III - pelas doações, auxílios, contribuições e legados que lhe venham a ser destinados;
IV - pelos valores provenientes de multas decorrentes de condenações em ações civis
ou de imposição de penalidades administrativas previstas na Lei 8.069/90;
V - por outros recursos que lhe forem destinados;
VI - pelas rendas eventuais, inclusive as resultantes de depósitos e aplicações de
capitais
Art. 10 - O Fundo será regulamentado por Decreto expedido pelo Poder Executivo
Municipal.

Capítulo IV

DO CONSELHO TUTELAR

Seção I

DISPOSIÇÕES GERAIS

Art. 11 - Fica criado o Conselho Tutelar, órgão permanente e autônorno, não
jurisdicional, encarregado de zelar pelo cumprimento dos direitos da criança e do
adolescente, composto de 5 (cinco) membros titulares, para mandato de três anos,
permitida uma recondução.

Art. 12 - Os Conselheiros serão escolhidos pelo voto facultativo dos eleitores do
município, na forma estabelecida em Lei e por Resolução expedida por uma Comissão
Especial, designada pelo Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente,
e fiscalizada pelo Ministério Público.

Parágrafo Único - A regulamentação do processo de escolha dos membros do Conselho
Tutelar, será feita através de resoluções expedidas pela Comissão Eleitoral designada
pelo Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente, sob a fiscalização
do Ministério Público, observando-se o disposto nesta lei.

._- ----------------------



Seção II

DOS REQUISITOS E DO REGISTRO DAS CANDIDATURAS

Art. ] 3 - A candidatura a função de Conselheiro Tutelar será individual e sem
vinculação político partidária
Art. 14 - Somente poderão concorrer ao pleito de escolha os que preencherem os
seguintes requisitos

I - idoneidade moral, firmada em documento próprio, segundo critérios estipulados pelo
Conselho dos Direitos da Criança e do Adolescente, através de resolução;
II - idade superior a 21 (vinte e um) anos;
UI - residir no município há mais de dois anos;
IV - estar no gozo de seus direitos políticos e não exercer cargo ou função em
agremiação político-partidaria;
V ~ apresentar no momento da inscrição certificado de conclusão de curso equivalente
ao ensino médio;

VI - comprovação de experiência profissional de, no mínimo, 06 (seis) meses, em
atividades na área de defesa, promoção e atendimento dos direitos da criança e do
adolescente mediante competente "curriculum" documentado ou certidão de autoridade
competente;

VII - submeter-se a urna prova de conhecimento, de caráter eliminatório, sobre o
Estatuto da Criança e do Adolescente, a ser formulada pela Comissão Eleitoral
designada pelo CMDCA

~ 1° - O candidato, que for membro do Conselho Municipal dos Direitos da Criança e
do Adolescente, que pleitear cargo de Conselheiro Tutelar, deverá pedir seu afastamento
no ato da inscrição da candidatura a membro do Conselho Tutelar.
~ 2°_ O cargo de Conselheiro Tutelar é de dedicação exclusiva, sendo incompatível com
o exercício de outra função pública, salvo os casos previstos em lei e com horário
compatível.

Art 15 - O pedido de inscrição deverá ser formulado pelo candidato em requerimento
assinado e protocolado junto ao Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do
Adolescente, devidamente instruído com todos os documentos necessários a
comprovação dos requisitos estabelecidos nesta lei.

MArt. J 6 - Cada candidato poderá registrar, além do nome, um codinome, e terá um
número oportunamente sorteado pela Comissão Eleitoral.
Art 17 - Encerradas as inscrições será aberto prazo de 3 (três) dias para impugnações,
que ocorrerão da data da publicação do edital no Diário Oficial do Município, em outro
jornal local ou por outro meio de comunicação Ocorrendo aquela, o candidato será
intimado, pela mesma forma, para em 3 (três) dias apresentar defesa
§ 1° - Decorridos esses prazos, será oficiado ao Ministério Público para os fins do artigo
J 39 do Estatuto da Criança e do Adolescente.
§ 2° - Havendo impugnação do Ministério Público, o candidato terá igual prazo para
apresentar defesa, mediante intimação pelos mesmos meios de comunicação
§ 3°_ Cumprindo o prazo acima, os autos serão submetidos à Comissão Eleitoral para
decidir sobre o mérito, no prazo de 3 (três) dias, publicando sua decisão no Diário
Oficial do Município, em outro jornal local ou outro meio de comunicação
Art 18 - Julgadas em definitivo todas as impugnações, a Comissão Eleitoral publicará
edital no Diário Oficial do Município, em outro jornal local ou outro meio de
comunicação, com a relação dos candidatos habilitados.



Art 19 -- Se servidor público for escolhido para o Conselho Tutelar, poderá optar entre
o valor da função de Conselheiro ou o valor de seus vencimentos incorporados, ficando­
lhe garantidos
r - o retorno ao cargo, emprego ou função que exercia, assim que findo o seu mandato;
II -;-a contagem do tempo de serviço para todos os efeitos legais.
§ 1°_ A Prefeitura Municipal procurará firmar convênio com os Poderes Estadual e
Federal para permitir igual vantagem ao servidor público estadual ou federal

Seção III

DA REALIZAÇÃO DO PROCESSO DE ESCOLHA

Art 20 - O pleito para escolha dos membros do Conselho Tutelar será convocado pelo
Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente mediante edital
publicado no Diário Oficial do Município, em outro jornal local ou através de outro
meio de comunicação, especificando dia, horário, os locais para recebimento dos votos
e de apuração
Art 21 - O processo de escolha dos membros do Conselho Tutelar será deflagrado no
prazo máximo de 30 (trinta) dias a contar da efetiva implementação do CMDCA
Parágrafo único - O Processo ele renovação do Conselho Tutelar terá início através da
publicação do edital 3 (três) meses antes do término dos mandatos dos eleitos pela
primeira vez e assim sucessivamente.
Art. 22 - A propaganda em vias e logradouros públicos obedecerá aos limites impostos
pela legislação pertinente e as deliberações da Comissão Eleitoral e garantirá a
utilização por todos os candidatos em igualdade de condições.
Art 23 - As cédulas serão confeccionadas pela Prefeitura Municipal mediante modelo
aprovado pela Comissão Eleitoral e serão rubricadas pelo Presidente da mesa receptora
e por um rnesário
~ 1° - O eleitor poderá votar em cinco candidatos.
~ 2° - Nas cabines de votação serão fixadas listas com relação de nomes, codinomes e
números dos candidatos ao Conselho Tutelar
Art. 24 - As universidades, escolas, entidades assistenciais, clubes de serviços e
organizações da sociedade civil poderão ser convidadas pela Comissão Eleitoral para
indicarem representantes para comporem as mesas receptoras e/ou apuradoras
Art 25 - Cada candidato poderá credenciar no máximo 3 (três) fiscais para acompanhar
o processo de recepção e apuração dos votos

Seção IV

DA PROCLAMAÇÃO, NOMEAÇÃO E POSSE

Art 26 - Encerrada a votação, se procederá imediatamente a contagem dos votos e sua
apuração, sob responsabilidade da Comissão Eleitoral e fiscalização do Ministério
Público.
Parágrafo único - Os candidatos poderão apresentar impugnação à medida que os votos
forem sendo apurados, cabendo a decisão à própria mesa receptora, pelo voto
majoritário, com recurso à Comissão Eleitoral que decidirá seguidamente, facultada a
manifestação do Ministério Público.


